
PARECER Nº           , DE 2010

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 832, DE 2008.

De autoria da ilustre Deputada Rita Passos, o projeto de lei em epígrafe institui a “Política de Medidas e Ações Compensatórias”, dirigida aos Municípios do Estado onde são construídas e instaladas Unidades Prisionais.


Nos termos regimentais, o Projeto de Lei esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 03/02/2009 a 10/02/2009), não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo legal; foi designado, portanto, Relator Especial, em substituição àquele órgão técnico, que opinou favoravelmente à propositura.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, para ser apreciada quanto ao mérito.


Concordamos com a justificativa apresentada pelo autor, apenas consideramos que a proposição deva ser aperfeiçoada.

Para tanto, apresentamos o seguinte 


SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.° 832, DE 2008


Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:


“Projeto de Lei n.º 832, de 2008

Institui a “Política de Medidas e Ações Compensatórias”, dirigida aos Municípios do Estado onde são construídas e instaladas Unidades Prisionais.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituída a “Política de Medidas e Ações Compensatórias”, destinadas aos Municípios do Estado que abrigam unidades prisionais.

Parágrafo Unico - As medidas e ações a que se refere o caput compreendem:
a) compensação financeira ao Município, nunca inferior a 1% (um por cento) dos custos totais previstos para a implantação e 0,5% (meio por cento) das despesas totais da respectiva unidade prisional;

b) ampliação da oferta de serviços públicos de responsabilidade do Estado.


Artigo 2º - A construção, instalação e funcionamento de unidades prisionais no Estado dependerão de estudo prévio, que versará sobre:

I - a identificação dos impactos negativos;

II - as ações a serem desenvolvidas pelo Estado, como contrapartida ao Município, para a diminuição dos impactos;

III - a estimativa dos recursos a serem transferidos, anualmente, pelo Estado ao Município, como compensação financeira;


IV - a realização de audiências públicas para análise, esclarecimento de dúvidas, acolhimento de críticas e sugestões, com a participação da população afetada, realizadas pelo Estado e o Município.

Artigo 3º - Para os efeitos dessa lei considera-se impacto qualquer alteração negativa, de pequena ou de grande expressão, imediata ou de curto, médio ou longo prazos, temporária ou permanente, decorrentes direta ou indiretamente da instalação, no território do município, de unidades prisionais e que afetem:

I -  O desenvolvimento urbano e as funções sociais da cidade;

II - a educação, a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população residente no município e nas proximidades da unidade prisional;

III - as atividades sociais e econômicas locais;

IV - as condições de saneamento, abastecimento de água, esgotamento sanitário, destino de efluentes, coleta e destinação de resíduos e a limpeza pública;

V -  a capacidade econômica e financeira do Poder Público local, da infra-estrutura e da oferta de serviços públicos no município sede da unidade prisional suportar o acréscimo de demanda e de despesas resultante da implantação da unidade prisional;

VI -  a paisagem, o patrimônio cultural e potencial turístico;

VII -  as condições de riqueza, emprego, longevidade, mortalidade e vulnerabilidade social da população residente;

VIII -  o Plano Diretor, a política urbana, a ordenação, controle e uso do solo, bem como a  oferta de moradia;

IX -  o adensamento populacional, a alteração da população flutuante, a valorização imobiliária e a demanda por serviços públicos;

X -  o ambiente natural e construído.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”


Deve-se observar que sobre a mesma matéria existem os projetos de lei n.º 620 de 2007, 556 de 2007, 459 de 2006 e 402 de 2005.

Assim, pelo aspecto que nos cabe analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº. 832, de 2.008, na forma do substitutivo ora apresentado. 


Pedro Tobias - Relator
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